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A 
partir do final do século passado, 
políticas públicas que contribuís-
sem para reduzir a pobreza e aumentar 
o consumo familiar de alimentos tanto 
em termos de qualidade, quanto em 
quantidade, passaram a ter maior ênfase. 
O Programa de Agricultura Urbana e Pe-
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RESUMO
O projeto “Agricultura Apoiada pela Comunidade” (AAC) é 
uma alternativa de mercado utilizada na Europa e nos EUA. Neste 
mercado alternativo, os produtores oferecem a sua produção aos 
consumidores, sob a forma de cestas de alimentos, alguns meses 
antes de iniciarem a produção de suas culturas. Algum tempo depois, 
durante alguns meses, os consumidores irão receber os produtos. 
Atualmente, diversos países têm uma parcela significativa da sua 
população vivendo na pobreza. Por isso, diversas políticas públicas 
foram desenhadas nesses países com o objetivo de reduzi-la. O 
estímulo à agricultura urbana é uma dessas políticas. No entanto, 
frequentemente, os produtores urbanos pobres têm dificuldades para 
adquirir os insumos necessários para manter a sua produção. O apoio 
contínuo do governo local associado ao apoio contínuo da comuni-
dade local poderia ajudar esses produtores a manter o seu sistema 
de produção. E, para esses agricultores urbanos pobres, o projeto 
AAC poderia ser um meio alternativo de organização. O objetivo 
desse trabalho foi obter algumas informações sobre o projeto AAC 
nos EUA e avaliar se consumidores e produtores urbanos pobres de 
uma cidade brasileira de baixa renda aceitariam se engajar neste tipo 
de projeto. Os produtores americanos envolvidos no projeto AAC 
em geral cultivavam uma área inferior a 2 ha, ofereciam diferentes 
tipos de hortaliças aos consumidores por pelo menos quarto meses e 
geralmente usavam práticas de produção orgânica. No entanto, havia 
dificuldades para a manutenção do projeto, sendo o planejamento 
da produção e a dificuldade de sua manutenção ao longo do tempo 
os maiores problemas. Alguns consumidores da cidade brasileira 
pesquisada se mostraram dispostos a participar deste tipo de projeto 
principalmente pela possibilidade de receberem alimentos frescos e 
produzidos organicamente. No entanto, o mesmo não ocorreu com os 
produtores urbanos pobres da cidade. E a razão principal para isso foi 
a impossibilidade deles garantirem a produção. Pesquisas posteriores 
deverão avaliar se a melhoria do sistema de produção poderia levar 
esses agricultores a se engajarem neste tipo de projeto.
Palavras-chave: agricultura urbana, redução da pobreza, organização 
alternativa.
ABSTRACT
Community Supported Agriculture: could the experience of 
American farmers be useful to Brazilian urban farmers?
Community Supported Agriculture (CSA) is an alternative food 
market used in Europe and in the USA. In this alternative market, 
farmers offer their production to consumers in the form of shares some 
months before they begin to produce their crops. Sometime later, 
during some months, consumers will receive the goods. Nowadays, 
several countries have a significant portion of their population that 
lives in poverty. Several public policies have been designed to reduce 
poverty in these countries and the stimulus to urban agriculture 
is one of these policies. However, poor urban farmers frequently 
have difficulties to purchase the inputs to continue with their 
food production. The continuous support of the local government 
associated to the continuous support of the local community could 
help those farmers to maintain their urban production. And for those 
poor urban farmers a CSA could be an alternative way of organization. 
The objective of this work was to get some information of CSAs 
from USA and find whether consumers and urban farmers from a 
poor Brazilian town would like to be engaged in this type of project. 
American CSAs generally occupied an area smaller than 2 ha, offered 
consumers different types of vegetables for at least four months and 
most of them used practices of organic production. However, there 
were several difficulties to run this project and the most important 
ones were planning and maintaining the production system. Some 
consumers from a town in Brazil were willing to engage in a CSA 
project mainly because they would receive fresh and organic products. 
Yet, poor urban farmers from this town did not show willingness to 
engage in a CSA project. Their main reason was that they were not 
able to control their production system. Further research could try to 
find if an improvement in the production system could lead farmers 
to engage in this type of project.
Keywords: urban agriculture, poverty reduction, alternative 
organization.
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riurbana desenvolvido pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate 
a Fome faz parte dessa política. O finan-
ciamento desses projetos, por meio de 
parcerias com prefeituras, oferece apoio 
técnico e social a agricultores urbanos e 
periurbanos de baixa renda. Os projetos 
financiados devem, entre outros aspec-
tos, “promover a agroecologia, o con-
sumo com hábitos saudáveis, o respeito 
à diversidade étnica, racial e cultural, a 
equidade de gênero e a participação, em-
poderamento e autonomia do/as agricul-
tores urbanos e periurbanos” (Ministério 44 Hortic. bras., v. 29, n. 1, jan.- mar. 2011
do Desenvolvimento Social e Combate 
a Fome, 2009). Outras instituições 
governamentais federais, estaduais e 
municipais, além de ONGs, também 
financiam esse tipo de projeto.
No entanto, os recursos disponíveis 
para a manutenção dos projetos no longo 
prazo é muitas vezes incerto; mudanças 
de governo podem eliminar os recursos 
disponíveis para a agricultura urbana 
(Villas Bôas, 2006). Em outros casos, 
os projetos são financiados por um curto 
período de execução, normalmente dois 
a três anos. Em qualquer um desses 
casos, o resultado é que os agricultores 
urbanos não conseguem manter-se na 
atividade devido à limitação de capital. 
Com isso, os projetos não atingem um 
dos objetivos da política delineada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate a Fome: a autonomia. A 
regulamentação da agricultura urbana 
poderia impedir que mudanças de gover-
no afetassem o andamento dos projetos. 
O crédito bancário cooperativo poderia 
ser uma alternativa para a obtenção de 
capital quando os projetos acabam. Por 
exemplo, o Banco Palmas, no Ceará, 
concedia financiamento a agricultores 
urbanos sem a necessidade de pré-requi-
sitos como consulta a cadastros, verifi-
cação de renda ou garantias (Segundo, 
2002). Essa organização alternativa de 
acesso ao crédito poderia ser viabilizada 
em alguns locais, mas não em outros, 
devido às dificuldades inerentes à sua 
organização (necessidade de pessoal 
especializado entre outros). Assim 
sendo, para a busca da autonomia dos 
produtores urbanos e periurbanos, outras 
formas de organização social, que envol-
vessem agricultores, governos, OnG’s 
e a comunidade local, ou seja, os con-
sumidores, poderia ser uma alternativa. 
A experiência de outros países poderia 
contribuir para essa organização.
Uma alternativa poderia ser o mer-
cado alternativo de incentivo à produ-
ção local de alimentos, adotado nos 
Estados Unidos e Europa e denominado 
“Agricultura Apoiada pela Comunida-
de (AAC)”. Na década de 1970 esse 
mercado foi introduzido, a partir da 
experiência européia, nos Estados Uni-
dos. Ele é basicamente um acordo entre 
agricultores e consumidores, onde os 
agricultores oferecem a sua produção 
aos consumidores, sob a forma de cestas 
de hortaliças, alguns meses antes que os 
produtos comecem a ser cultivados. Pos-
teriormente, em um mês pré-acordado, 
e por um período de tempo definido, os 
consumidores recebem os seus produtos. 
Isso permite que os agricultores obte-
nham o capital necessário à manutenção 
de sua produção, sem necessidade de 
acesso a algum tipo de crédito bancário 
(Cooley & Lass, 1998). Em 2007, o 
Censo Agrícola norte-americano veri-
ficou que 12.549 agricultores estavam 
envolvidos nesse mercado alternativo 
(National Agricultural Statistics Service, 
2009).
Assim sendo, o objetivo desse tra-
balho foi descrever a organização do 
mercado alternativo AAC nos Estados 
Unidos, sob o ponto de vista dos agri-
cultores, e verificar a sua aceitação por 
agricultores e consumidores urbanos 
da cidade de Santo Antônio do Des-
coberto, uma cidade de baixa renda do 
estado de Goiás. Para responder a essas 
perguntas, primeiro foi conduzida uma 
pesquisa com agricultores americanos 
que participavam do mercado em diver-
sos estados americanos. Após isso foi 
avaliada a disposição de consumidores 
e agricultores urbanos em participar de 
um projeto desse tipo em Santo Antônio 
do Descoberto.
Mas qual a razão da escolha da cida-
de de Santo Antônio do Descoberto para 
essa avaliação? Essa cidade, localizada a 
48 km de Brasília, é caracterizada como 
cidade dormitório. Os trabalhadores des-
sa cidade são geralmente trabalhadores 
com baixa qualificação e de baixa renda 
(Castelo Branco et al., 2006).
Em 2004, com a conjuntura favorá-
vel à implantação de políticas públicas 
de redução da pobreza, o governo 
municipal disponibilizou um terreno 
abandonado para a implantação de uma 
horta urbana. No período 2004-2007, 
com o apoio da Embrapa Hortaliças e do 
CNPq, 25 famílias cultivaram, em lotes 
individuais de 300 m2, mais de 20 tipos 
de hortaliças. Uma parte da produção 
era usada para consumo o que levou a 
melhoria da dieta das famílias. O exce-
dente de produção era comercializado 
diretamente aos residentes da cidade ou 
em supermercados locais, o que gerou 
aumento na renda das famílias de apro-
ximadamente 20%. A renda obtida com a 
comercialização das hortaliças era quase 
toda usada para o atendimento das ne-
cessidades básicas das famílias (Castelo 
Branco, 2007; Oliveira & Santos, 2007). 
Em 2008, já sem o auxílio dos parceiros 
externos à cidade, e com apoio errático 
do governo local, o projeto era ainda 
uma atividade informal. Nessa época 
contava com 13 famílias. No início de 
2009, apenas oito famílias participavam 
do projeto. A redução no número de 
famílias ocorreu por vários motivos: al-
guns agricultores se mudaram da cidade, 
outros encontraram um melhor trabalho 
formal ou informal, outros não tinham 
capital para cultivar seus lotes e outros 
simplesmente desistiram de participar. 
Os agricultores que continuavam na 
horta tinham dificuldades para adquirir 
os insumos necessários à produção. 
É problema comum nos países em 
desenvolvimento agricultores pobres 
tentando cultivar suas terras com pou-
co suporte financeiro e governamental 
(Pessôa, 2006; Villas-Bôas, 2006). As-
sim, projetos que busquem viabilizar a 
autonomia financeira desses produtores 
podem ser uma estratégia para a redução 
da pobreza no longo prazo. O mercado 
alternativo “Agricultura Apoiada pela 
Comunidade” poderia ser então uma 
das estratégias a ser utilizada para a 
viabilização desses projetos.
MATERIAL E MÉTODOS
Entendendo o projeto “Agricultu-
ra Apoiada pela Comunidade (AAC)” 
- Inicialmente foram selecionados 23 
estados americanos para esse trabalho, 
usando como critério os aspectos de 
relevância econômica e região do país. 
Foram selecionados os estados de Ala-
bama, Arizona, Califórnia, Colorado, 
Delaware, Flórida, Georgia, Iowa, Ken-
tucky, Louisiana, Maryland, Michigan, 
Mississipi, Montana, Nebraska, Novo 
Mexico, New York, Carolina do Sul, 
Oklahoma, Pensilvânia, Texas, Utah e 
Virginia.
No endereço www.localharvest.org/
csa estavam registrados 1.200 agricul-
tores que participavam desse mercado 
alternativo. Usando essa base de dados 
foram enviados 570 questionários 
para todos os agricultores dos estados 
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selecionados, via Internet, entre 9/10 e 
11/12/08. Perguntas sobre a área total 
da fazenda e a área desta destinada 
à produção de hortaliças, número de 
cestas de hortaliças oferecidas, formas 
de distribuição das cestas e sistema de 
produção eram as perguntas principais. 
Informações sobre o número de anos 
de participação no mercado, período de 
produção e número de hortaliças ofereci-
das nas diferentes estações do ano foram 
retiradas diretamente da página de cada 
organização. Para a análise de dados foi 
utilizada a estatística descritiva.
Disposição dos consumidores de 
Santo Antônio do Descoberto de parti-
cipar do mercado alternativo “AAC” 
- Uma pesquisa, usando um questionário 
semi-estruturado, foi feita na cidade em 
03/09. Informações relacionadas a tama-
nho da família, renda familiar mensal, 
tipos de hortaliças consumidas e desejo 
de participar nesse tipo de projeto foram 
as perguntas principais. Para a determi-
nação do desejo dos consumidores de 
participar nesse projeto, foi explicado 
inicialmente que diferentes hortaliças 
orgânicas seriam produzidas na horta 
urbana local e eles teriam que adquirir 
uma cesta com hortaliças diversas, com 
uma antecedência de dois meses. Após 
essa pergunta, os consumidores foram 
inquiridos se aceitariam participar do 
mercado, ainda que isso envolvesse o 
risco de receber cestas diferentes a cada 
semana.
Uma amostra de 31 potenciais con-
sumidores foi escolhida ao acaso em 
uma rua localizada a 3,5 km da horta 
urbana. A área escolhida era considerada 
bem desenvolvida e contava com toda a 
infraestrutura básica. Isso significa que 
nessa área deveriam estar famílias que 
consumiam hortaliças regularmente. 
Outras áreas da cidade não eram tão 
desenvolvidas e o consumo de hortaliças 
era bastante limitado (Castelo Branco et 
al., 2006). Para a análise dos dados foi 
utilizada a estatística descritiva.
Disposição dos agricultores urba-
nos de Santo Antônio do Descoberto 
de participar do mercado alternativo 
“AAC” - uma pesquisa, usando um 
questionário semi-estruturado, foi rea-
lizada na horta comunitária em 04/09. 
Apenas seis dos oito agricultores foram 
encontrados. Foram coletadas infor-
mações sobre o sistema de produção, 
tipos de hortaliças cultivadas, destino 
da produção e disposição de participar 
no mercado alternativo. A explicação do 
projeto fornecida a esses produtores foi 
a mesma explicação inicial fornecida 
aos consumidores e descrita no item 
anterior. Para a análise dos dados foi 
utilizada a estatística descritiva.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Entendendo o projeto “Agricultu-
ra Apoiada pela Comunidade (AAC)” 
- Do total de 570 questionários enviados, 
108 (19%) foram respondidos; 57% dos 
questionários foram recebidos um dia 
após o envio dos mesmos. Isso sugere 
que nesse tipo de pesquisa uma alta 
proporção dos questionários deve ser 
respondida imediatamente. Isso poderia 
ocorrer pela disponibilidade de tempo 
do respondente ou pelo interesse em 
responder as perguntas.
Com referência ao tempo de partici-
pação no mercado alternativo, 53% dos 
agricultores participavam há menos de 
quatro anos e 15% há mais de 10 anos, 
o que denota que a maioria dos parti-
cipantes era relativamente nova. Em 
relação à área total das propriedades, 
79% das fazendas tinham menos de 20 
ha. 74% das áreas destinadas à produção 
de hortaliças para o mercado alternati-
vo ocupava uma área de menos de 2 
ha (Figura 1). Resultados semelhantes 
foram obtidos por Oberholtzer (2004) 
e Tegtmeier & Duffy (2005) quando 
avaliaram o mercado alternativo AAC 
em algumas regiões americanas.
As cestas continham seis a 15 tipos 
de hortaliças diferentes e eram distri-
buídas aos consumidores em períodos 
variados do ano. Fazendas localizadas 
no sul, devido às condições climáticas 
favoráveis, atendiam os consumidores 
durante todo o ano. Já as fazendas lo-
calizadas no norte, pelas mesmas razões 
climáticas, atendiam os consumidores 
por um período de quatro a seis meses.
O número de cestas comercializadas 
foi variável. Aproximadamente 80% dos 
agricultores comercializavam menos de 
50 cestas/ano. Diferenças no número de 
cestas comercializadas foram observa-
das entre produtores com a mesma área 
de cultivo (Figura 2). Essas diferenças 
podem ter ocorrido por várias razões. A 
primeira poderia ser o número de hor-
taliças comercializadas em cada cesta, o 
que significa que, quanto mais produtos 
em uma cesta, menor a área de cultivo 
para cada produto. Uma segunda razão 
poderia ser a diferença entre sistemas de 
produção, o que resultaria em diferentes 
produtividades (Cooley & Lass, 1998).
Os agricultores adotaram diferentes 
maneiras para distribuir as suas cestas: 
na fazenda, em pontos de distribuição 
nas cidades ou entrega em domicílio. 
Distribuição na fazenda (32,3% dos 
agricultores) ou combinação de distri-
Figura 1. Área da fazenda e área do mercado alternativo “agricultura apoiada pela comu-
nidade. (n=92) (farm area and community suppported area). College Park, Universidade de 
Maryland, 2008.
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buição na fazenda e nas cidades (28,4% 
dos agricultores) foram as formas mais 
comuns. A entrega em domicílio foi 
realizada por apenas 7,8% dos produ-
tores.
O número de cestas distribuídas pelo 
produtor e a distância da cidade certa-
mente foram fatores que influenciaram 
no tipo de distribuição adotada. Um 
produtor comentou que “minha fazenda 
está a 90 km da cidade e eu tenho muitos 
consumidores. Você já imaginou todas 
essas pessoas vindo aqui? Os problemas 
ambientais poderiam aumentar, devido 
ao aumento do consumo de combus-
tíveis”. Esse aumento no consumo de 
combustíveis certamente aumentaria as 
emissões de CO2 e teria como conse-
quência um maior custo ambiental. Para 
um exemplo, imaginemos as seguintes 
situações: 
Situação 1: 100 pessoas viajam 1600 
km/semana (16 km/pessoa) para pegar a 
cesta durante 22 semanas. Essas pessoas 
usam um veículo que faz 10,5 km/L de 
gasolina, o que significa que 8 kg de 
CO2 são emitidas para cada litro de ga-
solina consumido (http://www.epa.gov/
otaq/climate/420f05001.htm). O custo 
ambiental da emissão de 1 ton de CO2 
foi estimado em US$5,00 (Sohngen & 
Sedjo, 2006), sendo que US$1,00 valia 
em 28/06/10, de acordo com o Banco 
Central, R$1,78.
Situação 2: as mesmas 100 cestas 
são distribuídas na cidade e as mesmas 
100 pessoas vão buscá-las caminhando. 
O agricultor viaja 16 km/semana e uti-
liza uma van que consome um litro de 
gasolina a cada 7 km.
Situação 3: a situação é semelhante 
a situação 2, no que se refere ao deslo-
camento do produtor, mas os consumi-
dores viajam 3 km usando o mesmo tipo 
de veículo da situação 1 para pegarem 
as suas cestas.
A Tabela 1 fornece os resultados da 
análise das três situações, e a hipótese 
do produtor é confirmada. O custo 
ambiental de distribuição das cestas 
na fazenda foi 66 vezes maior do que 
o custo ambiental de distribuição na 
cidade, onde os consumidores pegavam 
as suas cestas caminhando. Pirog & Ras-
mussen (2008) encontraram resultados 
semelhantes no que se refere à emissão 
de CO2 ocasionada pelos diferentes tipos 
de distribuição de cestas.
A produção orgânica foi a produção 
predominante, sendo que a produção não 
certificada era predominante (Figura 3). 
Diversas razões foram apontadas pelos 
produtores para não certificarem seus 
produtos: alto custo da certificação e 
um grande número de documentos que 
demandavam um tempo excessivo para 
serem preenchidos foram as principais. 
Isso porque os documentos deveriam 
conter informações sobre “a história 
de uso da terra, planos de rotação de 
culturas, manejo de solo e pragas, fontes 
de sementes, insumos usados para cada 
cultura, sistema de plantio, produção, 
tecnologia de colheita e registro de 
vendas e selos de certificação” (Baier, 
2005). Como o mercado alternativo 
AAC permitia uma relação direta entre 
produtores e consumidores, a certifi-
cação não era considerada importante 
pelas partes.
A participação no mercado alter-
nativo apresentava várias vantagens. 
Alguns produtores consideraram como 
vantagens apenas os benefícios priva-
dos. Segundo um produtor “é o único 
meio de obter o capital para produção”. 
Outros produtores consideraram benefí-
cios sociais, econômicos e ambientais. 
Um produtor comentou que “era a 
maneira de se fazer dinheiro enquanto 
se produzia boa comida para as pessoas 
que conhecia, com reduzido impacto 
ambiental”. Outro comentou que “o 
modelo do projeto combinava com a 
sua personalidade e permitia que ele 
se conectasse com a comunidade e co-
laborasse em sua construção. Além do 
mais ele tinha a oportunidade de educar 
as pessoas sobre a importância da agri-
cultura local para o desenvolvimento da 
comunidade”.
No entanto, ainda que o mercado 
alternativo apresentasse vantagens, 
algumas dificuldades também eram 
encontradas. Entre elas podemos citar a 
pressão para produzir grande variedade 
de hortaliças por um longo período de 
tempo, a necessidade de planejar bem a 
produção para evitar a falta ou o excesso 
de produtos e a necessidade de satisfazer 
o desejo dos consumidores em alguns 
itens. Mas a dificuldade principal era, 
sem dúvida nenhuma, o planejamento 
da produção, uma vez que os agricul-
tores não podiam prever a ocorrência 
de pragas, doenças ou inundações com 
antecedência.
Em resumo o mercado alternativo 
AAC apresenta dificuldades e vanta-
gens. Ele pode garantir o capital inicial 
para produção, aumentar a produção de 
alimentos locais de boa qualidade com 
menor impacto ambiental, melhorar a 
relação no interior da comunidade e 
incrementar a economia local. Por outro 
lado, há uma dificuldade no planejamen-
to da produção. Para os agricultores ur-
banos pobres do Brasil, a possibilidade 
de obtenção de um capital adiantado e 
Figura 2. Número de cestas de hortaliças comercializadas pelos agricultores que participavam 
do mercado alternativo AAC (number of shares sold by CSAs). College Park, Universidade 
de Maryland, 2008.
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o apoio da comunidade poderiam ser 
fatores que colaborassem para a manu-
tenção da agricultura urbana no longo 
prazo. Para os consumidores, a possibi-
lidade de obter alimento fresco também 
poderia ser uma vantagem. Tendo em 
vista esses diferentes benefícios, foi 
avaliada a possibilidade de produtores 
e consumidores de Santo Antônio do 
Descoberto participarem desse mercado 
alternativo.
Disposição dos consumidores 
de Santo Antônio do Descoberto de 
participar do mercado alternativo 
“AAC” - Das 31 pessoas entrevistadas 
em Santo Antônio do Descoberto, 70% 
pertenciam a famílias com quatro a 
cinco pessoas e 90% delas era compos-
ta por trabalhadores que recebiam no 
máximo dois salários mínimos. Todos 
os entrevistados adquiriam hortaliças 
para consumo regularmente. Alface, 
tomate e cheiro verde eram os produtos 
mais consumidos, conforme observado 
anteriormente (Castelo Branco et al., 
2006). Apenas três consumidores en-
trevistados adquiriam produtos da horta 
urbana local, os quais eram levados às 
suas casas pelos agricultores. Por outro 
lado, os outros 28 entrevistados iam ao 
Mercado Central para realizarem as suas 
compras. Para todos esses consumidores 
o mercado alternativo seria então uma 
vantagem?
Dezenove consumidores (61%) 
responderam que aceitariam participar 
do mercado alternativo. A possibilidade 
de receber hortaliças frescas e a con-
veniência do acordo foram apontadas 
como as principais vantagens. Ou seja, 
foram apresentadas razões de cunho 
privado. Ajudar os produtores ou a co-
munidade, razões sociais, foram citadas 
por apenas dois consumidores. Este 
resultado foi semelhante ao obtido por 
O’Hara & Stagl (2002) que apontaram 
que razões sociais não eram as razões 
principais para a participação nos está-
gios iniciais desse mercado.
O risco da participação, isto é, a pos-
sibilidade de receber diferentes tipos de 
hortaliças ao longo do tempo do acordo, 
foi aceito por 18 consumidores. O risco 
foi aceito porque as famílias podiam 
consumir qualquer tipo de hortaliça e 
os respondentes consideraram que os 
produtores não poderiam prever o que 
aconteceria nas lavouras. Um consumi-
dor não aceitou os riscos porque “isso 
não seria vantajoso para mim”.
Os 12 consumidores (39%) que 
não aceitaram participar do mercado 
alternativo apresentaram diversas ra-
zões. Quatro consumidores alegaram 
que os agricultores urbanos não pro-
duziriam todos tipos de hortaliças que 
eles gostariam de consumir. Nesse caso 
eles ainda necessitariam ir ao Mercado 
Central. Cooley & Lass (1998) também 
encontraram que a restrição da oferta 
de produtos era um dos motivos pelos 
quais muitas famílias não participavam 
desse mercado. Quatro consumidores 
não aceitariam participar porque não co-
nheciam nem os produtores, nem a horta 
urbana. Pode ser que o conhecimento 
da horta e dos agricultores mudasse 
a opinião desses consumidores. Dois 
consumidores preferiam ir ao Mercado 
Central, já que esse era considerado o 
único passeio que faziam; um consu-
midor achava que os produtos da horta 
eram mais caros e um outro achava o 
projeto um acordo difícil.
Em resumo, os resultados mostraram 
que alguns consumidores poderiam 
participar do mercado alternativo. Con-
sumir vegetais frescos que chegavam da 
horta para a residência foram as princi-
pais vantagens apontadas.
Disposição dos agricultores urba-
nos de Santo Antônio do Descoberto 
de participar do mercado alternativo 
“AAC” - A área cultivada por cada pro-
dutor em 04/09 era menor que 200 m2. 
Como observado nos últimos três anos, 
a área de cultivo era reduzida na estação 
chuvosa (outubro a abril). A ocorrência 
de doenças era o principal fator que 
levava a essa redução. Por outro lado, a 
ausência desse problema na estação seca 
aumentava a área cultivada para 300 a 
500 m2/agricultor.
Ainda que os agricultores tivessem 
problemas para o cultivo de suas áreas, 
12 tipos de hortaliças, adaptadas às tem-
peraturas de verão e de ciclo curto, eram 
cultivadas nos lotes. O cultivo de hor-
taliças de ciclo curto é importante para 
esses agricultores porque elas aumentam 
a disponibilidade de alimentos ao longo 
do ano e geram renda rapidamente, o que 
contribui para garantir a sobrevivência 
da família (Gockowski et al., 2003).
A renda obtida pelas famílias com a 
comercialização dos produtos da horta 
era bastante variável. Duas famílias 
obtinham um salário mínimo/mês; três 
obtinham 0,25 salário mínimo/mês. A 
horta era considerada uma atividade que 
Tabela 1.  Simulação de parte dos custos ambientais associados a três maneiras distintas usadas pelos consumidores para pegar suas cestas 
de hortaliças (simulation of part of environmental costs of three different ways used by consumers to pick up their shares). Brasília, Em-
brapa Sede, 2010.
Situação Descrição
Distância 
viajada (km)
Gasolina 
utilizada (L)
Emissões de 
CO2 (t)
Custo ambiental 
estimado1 (R$)
1 Cestas distribuídas na fazenda. 35.200 3.352 26,81 47,73
2
Cestas distribuídas em um local urbano e 
recolhidas por consumidores que se deslo-
cavam a pé.
352 50,28 0,40 0,72
3
Cestas distribuídas em um local urbano e 
recolhidas por consumidores que se deslo-
cavam de automóvel.
6952 678,85 5,43 9,67
1Foi utilizado o valor de US$5,00/t CO2 (Sohngen & Sedjo, 2006). US$1,00= R$1,78 em 28/06/2010.
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complementava a renda familiar, uma 
vez que todos os participantes tinham 
outros tipos de atividades remuneradas 
informais.
No que se refere ao uso de fer-
tilizantes na horta, três agricultores 
usavam cama de frango ou esterco de 
gado, um usava restos vegetais e o 
outro usava fertilizantes químicos. A 
cama de frango havia sido doada pela 
Embrapa Hortaliças em 2008 e o esterco 
havia sido doado pelo governo local em 
ocasiões esporádicas em 2008 e 2009. 
Dois agricultores recolhiam esterco nas 
fazendas da região e gastavam de uma a 
duas horas diárias nesse precário traba-
lho, que exigia grandes deslocamentos. 
Esses agricultores eram os de menor 
renda familiar no projeto. Apenas dois 
agricultores tinham capital próprio para 
adquirir adubo. Um comprava esterco de 
um fazendeiro da região e outro adquiria 
pequenas quantidades (1 kg por vez) de 
adubo químico. Assim, vemos que mui-
tos agricultores, embora trabalhassem 
longo tempo na horta, tinham pouco 
capital disponível e ainda dependiam da 
irregular contribuição do governo local, 
o que certamente afetava a continuidade 
da produção.
No que se refere à aquisição de 
sementes, o mesmo problema era obser-
vado. As sementes eram adquiridas de 
forma individual, em pequenos pacotes, 
o que aumentava o custo de produção. 
Em 2005-2006 tentou-se organizar 
um fundo comum para a aquisição de 
sementes, mas os seguintes problemas 
foram encontrados: a) os agricultores 
desejavam cultivar diferentes tipos de 
hortaliças; b) em algumas ocasiões 
alguns agricultores não tinham o ca-
pital necessário para o fundo. Tendo 
em vista os problemas encontrados, 
os agricultores decidiram que iriam 
adquirir individualmente as sementes, 
quando o subsídio governamental ao 
projeto acabasse.
Cinco produtores informaram que 
somente adquiriam as sementes “quan-
do tinham dinheiro sobrando”. Isso 
porque a maior parte da renda obtida 
com a venda de hortaliças era usada 
para atender as necessidades básicas da 
família. Isso significa que em algumas 
ocasiões, ainda que houvesse espaço 
para o cultivo de hortaliças, isso não 
ocorria.
Reuther & Dewar (2005) sugerem 
que, para evitar o problema da aquisição 
de sementes, os produtores deveriam 
produzir esse insumo. Em algumas oca-
siões os agricultores dessa horta urbana 
tentaram produzir sementes de quiabo 
e coentro. No entanto, eles concluíram 
que era necessário ocupar a terra por um 
longo período com culturas que não da-
vam um retorno econômico adequado e 
as sementes produzidas não tinham boa 
qualidade. A produção de sementes de 
boa qualidade demanda trabalho, terra 
e infraestrutura, fatores esses limitados 
na horta (Nascimento, 2005). Por essa 
razão, esses agricultores urbanos chega-
ram à conclusão que era melhor adquirir 
as sementes no mercado local.
Em resumo, foi observado que os 
agricultores dessa horta urbana, após 
terem sido capacitados e contarem com 
subsídios governamentais para produção 
entre 2004 e 2007, contavam em 2009 
com escasso apoio governamental, 
escassa organização social e limitado 
capital para manterem as suas lavouras, 
problemas semelhantes aos observados 
em outros locais (Monteiro & Monteiro, 
2006; Villas Bôas, 2006; Hampwaye et 
al., 2007).
Quando perguntados se aceitariam 
participar do mercado alternativo AAC, 
nenhum dos agricultores se mostrou 
interessado na idéia. A razão principal 
para a falta de interesse era a impossi-
bilidade de garantir a produção. A ga-
rantia da produção era uma das maiores 
dificuldades dos produtores americanos, 
como visto anteriormente. Não podemos 
esquecer que os agricultores americanos 
são mais educados e têm acesso a infor-
mações. Esse não era o caso desses agri-
cultores urbanos brasileiros. Eles tinham 
baixo nível educacional, limitado acesso 
a informações e assistência técnica.
Desse modo, a implantação de um 
projeto com assistência técnica, algum 
subsídio financeiro governamental e 
com envolvimento de técnicos que 
pudessem contribuir para a organização 
social da comunidade e a construção de 
uma rede cooperativa com a comunida-
de local, ou seja, com os consumidores, 
poderia contribuir para a sustentabilida-
de da horta urbana. Assim, a pergunta 
que se coloca é: se esses agricultores 
urbanos pobres tivessem o apoio go-
vernamental e da comunidade, poderia 
o mercado alternativo aqui apresentado, 
ser uma alternativa para atender a um 
dos principais objetivos do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate 
a Fome quando financia esses projetos, 
ou seja, poderia esse projeto viabilizar a 
autonomia dos produtores urbanos?
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